
REPÚBL CÀ FEDERATIVÀ Do BRÀsIL

ESTADO DO PARÁ

Pref eiluro Municipol de ltoilubo

RE co

^^ollvo: 
Pronogoçõo do Prozo de Execuçôo

Conholo no 20180303 Conconênclo Públlco n. O0S/2018 - Cp
Conlrolodo: IDL SERVTÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA - Epp
ObJelo: Controtoçõo de empreso especiolizodo em engenhorio civil poro
restobelecimento de trofegobilidode com o recuperoçõo de pontos críticos do
Estrodo do Bis em óreos otingidos por desostres noÍurois no Município de lÍoitubo - pA.

Trolo-se de onólise do possibilidode de qditomento poro
pronogoçôo do Prozo de Execuçõo do Coniroio Administrotivo n. 20190303.

O pedido (Memo. COOPLAN/CCp n 133/20201 foi instruído com o
solicitoçôo do Conhotodo TDL SERVTÇOS E CONSTRUÇôES LTDA _ Epp (Corto
W9 /2020],, Justificotivo do Secretório Municipol de lnfroestruturo, Justificotivo Técnico,
Termo de Aceite de Aditivo, Cronogromo Físico-Finonceiro e 5o Termo Aditivo.

Ressolte, primeiromenie, que nôo cobe o este procurodor o onólise
do mérito odministrolivo (conveniêncio, oportunidode de suo reolizoçõo), conduto
que recoi sobre o pessoo do Administrodor público - o que jó foi externodo com o
outorizoçõo poro Adilivo, cobendo tõo somente o onólise dos ospectos jurídicos-
formois do inslrumento controtuol que viso implementor.

A vigêncio do prozo de execuçõo se exflro em 01|O6/2020.

A Controtodo opresentou Justifico conforme documento ocostodo
oos outos.

Foi informodo que o prorrogoçõo do prozo de execuçõo seró de ó0
[sessenlo] dios, ou sejo, oté 31lfitl2o20.

É o breve reloto.

Posso o opinor e fundomentor.

Art. 57. A duroÇõo dos conirotos regidos por eslo Lei
ficoró odstrito à vigêncio dos respeclivos crédilos
orçomenlórios, exceto quonto oos relolivos:
(...)

§l'. Os pÍozos de início de elopos dê êxecuçõo, de
conclusôo e de enlrego odmilêm pÍorrogoçõo,
montidos os demois clóusulos do conlrolo
ossegurodo o monutençÕo de seu equi

No que concerne à prorrogoçôo do prozo do vigêncio do controlo,
verifico-se gue o possibilidode do solicitoçõo oro formuiodo se encontro
consubstonciodo no ortigo 57, s l', inciso ll e § 2o doLeig6ô61g3 que ossim determino:

econômico-finonceiro, desde que ocoro olgum d
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seguinles motivos, devidomente outuodos em

processo:
ii - .roerreniencio de Íolo excêpcionol ou lmprevisível'

"rrtã,irt" 
à vontode dos porles' que oltere

r-riJo.entorlnente os condlçõês de êxêcuçtio do

conlÍolo;
a;;. T;; pÍoÍÍogoçõo de prozo deveró ser luslificodo
à-'.t"r o'. pÍe-vlomenle oulorizodo pelo outoridodê

competente poro celêbroÍ o conhoto'

O prozo de execuçõo nôo se confunde com o pÍozo de vigêncio do

contÍoto. Este conesponoe ãã ptoà previsto poro os porles cumprirem os prestoÇões

que lhes incumbem, enquonto oquele é o tempo determinodo poro que o

óontrotodo execute o seu objeto'

Anolisondooprocedimentoreolizodo,verifico-sequeorequerlmento
formulodo se restringe o pronJàãiao oe prozo de Execuçôo' sem oditomenio-de seu

volor e o possibilidode.iuriol"á"tãir'ã otporodo no ort 57' §lo' inciso Il' e §2" do Lei

8.666193.

Consto no Clóusulo Quorto item 1 do Controio n" 20180303

expressomente o possiblidode de pronogoçôo do prozo de execuÇôo'

Ademois, noto-se que o mesmo se encontro regulor' sem quolquer

preiuízo à Administroçôo PÚblico'

Anle todo o exposto, este PÍocurodoÍ iuídico Municipol' conclui que

o pÍozo dos etopos de 
-e-xecuçAo' 

conclusõo e entrego do obro' tornou-se

insuficiente poro que o controtodo cumpro com o suo obrigoçôo principol' opino no

I"Àiiã. áã ãr", n'ao na impeoimánto oo oditomento controtuol poro pronogoÇõo

ào proro de execuçõo olé o doto de 31107 l202o'

Porecer nõo vinculonte' meromente opinotivo'

Ale les À
PÍocuro or dic

o A ?

Itoitubo. 0l de Junho de 2020.
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